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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO
DE POSSE COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE
CUSTAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, em apelação cível, que manteve a extinção do processo sem resolução de
mérito por ausência de recolhimento de custas para nova citação.

2. A controvérsia envolve ação de reintegração de posse com pedido liminar de
busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, após diligências negativas e
requerimento de novo mandado condicionado ao recolhimento de custas.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução de
mérito, com fundamento no  VI, do CPC, em razão do não recolhimento art. 485,
das custas para nova diligência.

4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando a extinção por ausência de
pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo,
nos termos do  IV, do CPC, e a desnecessidade de intimação pessoal do art. 485,
autor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se a extinção sem resolução do mérito
exige prévia intimação pessoal do autor para suprir a falta e se deve ser
oportunizada a correção do vício, à luz dos arts. 485, § 1º, III,  317, do CPC; (ii)c/c
saber se houve decisão-surpresa e ofensa ao contraditório e ao dever de
cooperação, nos termos dos arts. 7º, , 9º e 10 do CPC; (iii) saber se se aplica caput
o prequestionamento ficto do  do CPC; (iv) saber se, verificada a mora, art. 1.025
deveria ter sido processada a busca e apreensão com base no  do Decreto- art. 3
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 (v) saber se, não localizado o bem, seria possível a conversão daLei n. 911/1969;
ação de busca e apreensão em execução, conforme o  do Decreto- art. 4

 e (vi) saber se há divergência jurisprudencial suficientementeLei n. 911/1969;
demonstrada para o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido, ao extinguir o
processo por falta de providência do ato citatório, afasta a necessidade de
intimação pessoal do autor.

7. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto às teses fundadas nos arts. 3º e 4º do
Decreto-  não apreciadas pelo Tribunal de origem e sem oposiçãoLei n. 911/1969,
de embargos de declaração.

8. Não se viabiliza o prequestionamento ficto do  do CPC sem a alegação art. 1.025
de ofensa ao  do CPC nas razões do recurso especial, aplicando-se a art. 1.022
Súmula n. 211 do STJ.

9. Reconhecidos óbices pela alínea a do  III, da Constituição, é inviável o art. 105,
exame do dissídio pela alínea c sobre os mesmos temas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

 “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento:
extingue o processo por falta de providência do ato citatório sem necessidade de
intimação pessoal do autor. 2. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando as teses dos
arts. 3 e 4 do Decreto-  não são apreciadas pelo Tribunal de origemLei n. 911/1969
e não há embargos de declaração. 3. O prequestionamento ficto do  do art. 1.025
CPC exige a indicação de ofensa ao  do CPC; ausente essa alegação, art. 1.022
aplica-se a Súmula n. 211 do STJ. 4. Óbices reconhecidos pela alínea a do art. 105,
III, da Constituição inviabilizam o exame do dissídio pela alínea c.”

 CPC, arts. 7º, 9º, 10, 85, § 11, 317, 485, 1.022 eDispositivos relevantes citados:
1.025; Decreto-  arts. 3º e 4º.Lei n. 911/1969,

 STJ, Súmulas n. 83 e 211; STJ, AgInt no AREspJurisprudência relevante citada:
n.  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em2.580.495/ES,

 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio19/8/2024;  AREsp n. 2.915.242/PR,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.910.290/PE,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 16/12/2025;  AREsp n. 3.050.688/TO,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/2/2026;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 1.817.235/PR,
julgado em 9/2/2026.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 24/03/2026  30/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO
DE POSSE COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE
CUSTAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, em apelação cível, que manteve a extinção do processo sem resolução de
mérito por ausência de recolhimento de custas para nova citação.

2. A controvérsia envolve ação de reintegração de posse com pedido liminar de
busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, após diligências negativas e
requerimento de novo mandado condicionado ao recolhimento de custas.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução de
mérito, com fundamento no  VI, do CPC, em razão do não recolhimento art. 485,
das custas para nova diligência.

4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando a extinção por ausência de
pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo,
nos termos do  IV, do CPC, e a desnecessidade de intimação pessoal do art. 485,
autor.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se a extinção sem resolução do mérito
exige prévia intimação pessoal do autor para suprir a falta e se deve ser
oportunizada a correção do vício, à luz dos arts. 485, § 1º, III,  317, do CPC; (ii)c/c
saber se houve decisão-surpresa e ofensa ao contraditório e ao dever de
cooperação, nos termos dos arts. 7º, , 9º e 10 do CPC; (iii) saber se se aplica caput
o prequestionamento ficto do  do CPC; (iv) saber se, verificada a mora, art. 1.025
deveria ter sido processada a busca e apreensão com base no  do Decreto- art. 3

 (v) saber se, não localizado o bem, seria possível a conversão daLei n. 911/1969;
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ação de busca e apreensão em execução, conforme o  do Decreto- art. 4
 e (vi) saber se há divergência jurisprudencial suficientementeLei n. 911/1969;

demonstrada para o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido, ao extinguir o
processo por falta de providência do ato citatório, afasta a necessidade de
intimação pessoal do autor.

7. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto às teses fundadas nos arts. 3º e 4º do
Decreto-  não apreciadas pelo Tribunal de origem e sem oposiçãoLei n. 911/1969,
de embargos de declaração.

8. Não se viabiliza o prequestionamento ficto do  do CPC sem a alegação art. 1.025
de ofensa ao  do CPC nas razões do recurso especial, aplicando-se a art. 1.022
Súmula n. 211 do STJ.

9. Reconhecidos óbices pela alínea a do  III, da Constituição, é inviável o art. 105,
exame do dissídio pela alínea c sobre os mesmos temas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial não conhecido.

 “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento:
extingue o processo por falta de providência do ato citatório sem necessidade de
intimação pessoal do autor. 2. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando as teses dos
arts. 3 e 4 do Decreto-  não são apreciadas pelo Tribunal de origemLei n. 911/1969
e não há embargos de declaração. 3. O prequestionamento ficto do  do art. 1.025
CPC exige a indicação de ofensa ao  do CPC; ausente essa alegação, art. 1.022
aplica-se a Súmula n. 211 do STJ. 4. Óbices reconhecidos pela alínea a do art. 105,
III, da Constituição inviabilizam o exame do dissídio pela alínea c.”

 CPC, arts. 7º, 9º, 10, 85, § 11, 317, 485, 1.022 eDispositivos relevantes citados:
1.025; Decreto-  arts. 3º e 4º.Lei n. 911/1969,

 STJ, Súmulas n. 83 e 211; STJ, AgInt no AREspJurisprudência relevante citada:
n.  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em2.580.495/ES,

 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio19/8/2024;  AREsp n. 2.915.242/PR,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.910.290/PE,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 16/12/2025;  AREsp n. 3.050.688/TO,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/2/2026;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 1.817.235/PR,
julgado em 9/2/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO J. SAFRA S.A.,

com fundamento no  III, , , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c
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Tribunal de Justiça do Estado do Pará em apelação cível nos autos de ação de

reintegração de posse.

O julgado foi assim ementado (fl. 102):

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO  IV, DO CPC. ART. 485,
CORRETA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS PARA NOVA
CITAÇÃO. DENECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. I- A citação é
pressuposto de validade do regular desenvolvimento processual, razão pela qual não
logrando a parte autora promovê-la é possível a extinção do Feito, com supedâneo
no  do CPC, que prescinde de intimação pessoal do autor, uma art. 485, inciso IV
vez que é inaplicável o disposto no § 1º do referido artigo. II- RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 485, III, § 1º,  317 da  porque a extinção semc/c Lei n. 13.105/2015,

resolução do mérito exige a prévia intimação pessoal do autor para suprir a falta e,

antes de decidir sem mérito, o juiz deve oportunizar a correção do vício;

b) 7º, , 9º, 10 da  pois houve decisão-surpresa e caput Lei n. 13.105/2015,

ofensa ao contraditório, sem prévia oitiva sobre a possibilidade de extinção do

feito;

c) 3º, do Decreto-  visto que estavam presentes osLei n. 911/1969,

requisitos para a busca e apreensão e foram realizadas diligências sem êxito por

ocultação do bem pelo devedor; e,

d) 4º, do Decreto-  porque, não localizado o bem, deveriaLei n. 911/1969,

ser oportunizada a conversão da ação de busca e apreensão em execução,

permitindo a continuidade do feito.
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Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Tribunal

de Justiça de Pernambuco, no processo 0003203-92.2021.8.17.2100 (fls. 115-118),

que anulou sentença extintiva proferida sem oportunizar à parte autora

manifestação prévia e sem examinar pedido de medidas úteis, bem como divergiu

do Superior Tribunal de Justiça no AgInt no  (fl. 126), em REsp n. 1.905.317/DF

que se afirmou a vedação à decisão surpresa e a necessidade de prévia intimação

para sanar irregularidade nos termos do  do CPC. art. 321

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se determine o prosseguimento do feito, com a prévia intimação do recorrente

para recolher custas e, se necessário, para se manifestar sobre a conversão da ação

de busca e apreensão em execução.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 125.

O recurso especial foi admitido (fls. 125-126).

É o relatório.

 

VOTO

 
A controvérsia diz respeito à ação de reintegração de posse, em que a

parte autora pleiteou a concessão de liminar de busca e apreensão do bem alienado

fiduciariamente e, ao final, a procedência da demanda; após diligências negativas,

requereu novo mandado condicionado ao recolhimento de custas.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem

resolução de mérito, com fundamento no  VI, do Código de Processo art. 485,

Civil, em razão do não recolhimento das custas para nova diligência.

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando

provimento à apelação, ao fundamento de que a extinção por ausência de

pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo
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(art. 485, IV, do Código de Processo Civil) prescinde de intimação pessoal, sendo

inaplicável o § 1º aos incisos II e III, quando a hipótese é do inciso IV (fls. 102-

104).

I - Arts. 485, § 1º, III,  317 do Código de Processo Civilc/c

No recurso especial, a parte recorrente alega que a extinção sem

resolução de mérito foi prematura e configurou decisão surpresa, requerendo a

aplicação do  do  e a intimação pessoal do autor para suprir a falta. caput  art. 317

O acórdão recorrido concluiu que a hipótese é de ausência de

pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo (art. 485, IV, do

Código de Processo Civil), destacando a inércia quanto ao recolhimento das custas

para nova diligência, e assentou ser inaplicável o § 1º do  dirigido aos art. 485,

incisos II e III (fls. 102-104).

Ao assim decidir, trouxe aresto em conformidade com a jurisprudência

do STJ, no sentido da desnecessidade de intimação pessoal quando a parte,

intimada a promover providência para que seja realizado o ato citatório, deixa de

atender a ordem judicial. Caso de aplicação do óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão
de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência do STJ
reconsiderada.

Documento eletrônico VDA55290671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/03/2026 19:57:30
Código de Controle do Documento: df3df4a7-a335-4df7-8fae-53c4b9344e97



2. A parte ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a
ofensa ao artigo 1.022, inciso II, do  apontado como violado, CPC/2015,
caracterizando-se a deficiência na fundamentação do apelo especial, circunstância
que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. "Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a extinção do
processo, por falta de providência do ato citatório, prescinde de prévia intimação
pessoal do autor" (AgInt no  Relator Ministro RAUL AREsp n. 1.361.546/SC,
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 7/5/2019,  22/5/2019)

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova
análise, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. (AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.580.495/ES,
 DJe de )19/8/2024,  2/9/2024.

 
II - Arts. 3º e 4º do Decreto-Lei n. 911/1969

O recorrente afirma que, verificada a mora, caberia o processamento da

busca e apreensão e, não encontrado o bem, a conversão em execução, com citação

por edital e medidas para recuperação do crédito.

O acórdão recorrido não enfrentou a tese específica de aplicação dos

arts. 3º e 4º do Decreto-  limitando-se a decidir pela extinção porLei n. 911/1969,

ausência de pressuposto processual.

A questão relativa à aplicação desse arquivos não foi objeto de análise

pelo Tribunal de origem e nem tampouco houve a oposição de embargos de

declaração. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 211 do STJ.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS BANCÁRIOS.
RELAÇÃO JURÍDICA INEXISTENTE. SIGILO BANCÁRIO E PROTEÇÃO DE
DADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento ao

agravo em recurso especial, por afastar violação dos arts. 1.022, II,  489, § 1º, IV,c/c
do CPC, incidência das Súmulas n. 83, 7 e 211 do STJ, inexistência de relação
jurídica entre as partes e proteção ao sigilo bancário e a dados pessoais.
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2. A controvérsia diz respeito à ação de exibição de documentos para
obtenção de extratos de conta bancária de titular falecida, a fim de verificar
movimentação e eventual devolução de depósitos indevidos. Deu-se à causa, o valor
de R$ 1.000,00.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução
de mérito por falta de interesse de agir em face da instituição financeira.

4. A Corte a quo manteve a sentença pelos seus fundamentos, destacando a
ausência de relação jurídica entre a autora e o banco quanto à conta de terceiro
falecido e a necessidade de autorização do espólio, ante o sigilo bancário e a
proteção de dados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação

jurisdicional com ofensa aos arts. 1.022, II,  489, § 1º, IV, do CPC; (ii) saber se éc/c
inaplicável a Súmula n. 83 do STJ em ação de exibição de documentos bancários
diante de precedentes;

(iii) saber se não incide a Súmula n. 211 do STJ por prequestionamento
implícito e legitimidade passiva da CEF; e (iv) saber se não se aplica a Súmula n. 7
do STJ por se tratar de questão de direito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem

examinou os pontos essenciais da controvérsia e afastou omissão relevante,
inexistindo ofensa aos arts. 1.022, II,  489, § 1º, IV, do CPC.c/c

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque a exibição de documentos bancários
pressupõe relação jurídica entre as partes e prévio pedido não atendido, o que não se
verifica quanto à conta de terceira pessoa falecida.

8. Incide a Súmula n. 211 do STJ, pois a legitimidade passiva da CEF não foi
apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de
declaração, faltando prequestionamento.

9. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a alteração do entendimento
demandaria revolvimento do contexto fático-probatório sobre relação jurídica e
autorização do espólio.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o

Tribunal de origem enfrenta os pontos essenciais, afastando ofensa aos arts. 1.022,
II,  489, § 1º, IV, do CPC. 2. A jurisprudência consolidada do STJ admite a açãoc/c
de exibição de documentos bancários apenas quando demonstrada a existência de
relação jurídica entre as partes e o descumprimento de pedido prévio, condições não
verificadas no caso concreto. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 3. Quando a
matéria relativa ao dispositivo apontado como violado não é apreciada pelo tribunal
de origem, mesmo após embargos de declaração, incide a Súmula n. 211 do STJ. 4.

Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão demanda revolvimento de
fatos e provas, vedado na via especial".

Dispositivos relevantes citados : CPC, arts. 1.022, 489, 381, 396, 397.
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Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmulas n. 83, 7, 211. (AgInt no
 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.915.242/PR,

julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  22/12/2025.
 

III - Arts. 7º, 9º e 10 do Código de Processo Civil

A parte alega que houve ofensa ao contraditório, à vedação de decisão

surpresa e ao dever de cooperação, porque o tribunal teria extinguido o processo

sem oportunizar manifestação sobre a certidão do oficial e sem apreciar pedido de

bloqueio do bem.

O acórdão recorrido não examinou, de modo direto, as teses dos arts. 7º,

9º e 10 do Código de Processo Civil, tendo circunscrito a decisão à ausência de

pressuposto processual e à desnecessidade de intimação pessoal na espécie (fls.

102-104).

A questão relativa a esses artigos não foi objeto de análise pelo Tribunal

de origem e nem tampouco houve a oposição de embargos de declaração. Caso,

pois, de aplicação da Súmula n. 211 do STJ.

Nesse sentido:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA ORAL.
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS SÚMULA N. 7/STJ.
N. 282 DO STF E 211 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  COMPENSAÇÃO DE SÚMULA N. 283/STF.
CRÉDITO E DÉBITO. REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial.
II. Razões de decidir 2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode

determinar as provas pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir
aquelas consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (  caput eCPC/2015, art. 370,
parágrafo único). Precedentes.
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3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, ante a falta da
prova oral, tendo em vista a suficiência da prova documental. Modificar referido
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida
inviável em recurso especial.

5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ.

6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

7. No caso concreto, averiguar em recurso especial, os requisitos de
compensação entre os créditos e os débitos envolvendo as partes, demandaria nova
análise de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto probatório dos autos,
medidas inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

III. Dispositivo 8. Agravo interno desprovido. (AgInt no
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.910.290/PE,

julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  18/2/2026.
 
Sem prejuízo, necessário apontar ainda que o prequestionamento ficto

exige a indicação de ofensa ao  do CPC nas razões do recurso especial, art. 1.022

de modo que ausente essa alegação, os temas federais não se viabilizam e incide a

Súmula n. 211 do STJ. A esse respeito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONDOMÍNIO EDILÍCIO. COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS.
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO CPC) CONDICIONADO À
INDICAÇÃO DE OFENSA AO  DO CPC. NEGATIVA DE ART. 1.022
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA
PETITA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO (ARTS.
141, 492 E 322, § 2º, DO CPC). CONVENÇÃO CONDOMINIAL. DESCONTO
EXCLUSIVO À INCORPORADORA. NULIDADE MANTIDA. NULIDADE DE
ASSEMBLEIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
HONORÁRIOS. REDISTRIBUIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA.SÚMULA 7/STJ.
 AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃOSÚMULA 83/STJ.

CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo nobre em

ação declaratória de nulidade de ato jurídico e inexistência de débito, cumulada com
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reconvenção de cobrança de taxas condominiais. No acórdão estadual, manteve-se a
nulidade da cláusula convencional que concedia desconto de 50% à incorporadora
nas unidades não comercializadas, preservando a cobrança integral das taxas e
excluindo valores comprovadamente quitados por adquirentes.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve negativa de prestação jurisdicional
e se se aplica o prequestionamento ficto do  do CPC sem a alegação de art. 1.025
violação do  do CPC; (ii) ocorreu julgamento extra petita na declaração de art. 1.022
nulidade da cláusula de desconto; (iii) é possível reconhecer nulidade da assembleia
que alterou a convenção sem prévio enfrentamento na origem; (iv) pode-se
redimensionar honorários pela alegada sucumbência recíproca em sede de recurso
especial.

3. O prequestionamento ficto exige a indicação de ofensa ao  do art. 1.022
CPC nas razões do recurso especial. Ausente essa alegação, os temas federais não se
viabilizam e incide a Súmula 211/STJ.

4. Não há julgamento extra petita quando a nulidade da cláusula convencional
decorre logicamente da causa de pedir e do conjunto da postulação, conforme os
arts. 141, 492 e 322, § 2º, do CPC. A tese de nulidade da assembleia (arts. 1.351 e
1.333, parágrafo único, do CC) não foi prequestionada; aplica-se a Súmula 211/STJ.
A revisão da distribuição de honorários por suposta sucumbência recíproca demanda
revolvimento do contexto fático-probatório, atraindo a  Estando o Súmula 7/STJ.
acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte, incide a Súmula 83/STJ.

5. Agravo conhecido; recurso especial não conhecido. (
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 3.050.688/TO,

em  DJEN de ) 9/2/2026,  18/2/2026.
 
V - Divergência jurisprudencial

Alega o recorrente dissídio com acórdão do TJPE que, em situação de

busca e apreensão sem localização do bem, reconheceu decisão surpresa e

determinou o retorno dos autos para oportunizar conversão em execução (fls. 114-

118).

No recurso especial, entretanto, a parte agravante limitou-se a

transcrever ementas, sem proceder ao confronto analítico entre os julgados,

tampouco demonstrar a similitude fática específica com o acórdão recorrido do

TJPA (fls. 102-104).

A imposição do óbice da Súmulas n. 83 e 211 do STJ quanto à alínea a

do permissivo constitucional impede a análise do recurso pela alínea  sobre o c

mesmo tema.
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Nesse sentido: "Reconhecidos os óbices pela alínea a do  III, da art. 105,

Constituição, é inviável o exame de dissídio pela alínea c, por ausência de

pressupostos de admissibilidade” (AgInt no  relator AREsp n. 1.817.235/PR,

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,

.12/2/2026)

VI - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA55290671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/03/2026 19:57:30
Código de Controle do Documento: df3df4a7-a335-4df7-8fae-53c4b9344e97



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.222.793 / PA
Número Registro: 2025/0253294-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00469338320138140301 469338320138140301

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO J. SAFRA S.A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
RECORRIDO : AUGUSTO CEZAR RODRIGUES PERES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/03/2026  30/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 30 de março de 2026
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